COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 025/2020
PROJETO DE LEI N°: 020/2020
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei Nº 020/2020 que “Aumenta o número de cargos de Motorista e dá outras providências”.
Recebido em: 01/07/2020
Encaminhado em: 01/07/2020
PARECER:           X
Aprovados   

  Rejeitados     

Trata-se de Projeto de Lei cujo objetivo é majorar em 01 (um) o número de cargos de motoristas, previsto no art. 3° da Lei Municipal n° 808/2012. A referida lei previa o total de 08 cargos com padrão de Vencimento EF4. A criação proposta prevê uma remuneração de R$2.001,68 (dois mil e um reais e sessenta e oito centavos) e adicional de 20% de insalubridade. O Executivo requer a votação em regime de urgência, considerando a vedação eleitoral prevista no art.73, V da Lei 9504/97 e a necessidade das atividades a serem exercidas pelo servidor, junto a Secretaria Municipal de Saúde. Na justificativa ao Projeto de lei, o Executivo explica que a criação do cargo é imprescindível, pois há necessidade na execução das atividades, foi a demanda junto Secretaria de Saúde foi reforçada em razão da Pandemia. Ainda, o Executivo explica que atualmente o servidor que desempenhava as atividades de motorista estava contratado em regime de contratação temporária, cujo contrato está com prazo findo, sem possibilidade de prorrogação. Por fim, explica que no ano de 2019 as despesas com este cargo já haviam sido previstas na LDO e na LO, sendo assim, não estaria ocorrendo aumento de despesas. O projeto veio acompanhado de estimava de cálculo de de impacto orçamentário e financeiro, cumprindo as formalidades legais previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Conforme Parecer Jurídico n°026/2020, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
            Susana Exner                                          X    Favorável
                Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                              X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra


       Aline Führ Christ                                         X
Favorável
               Relatora  



           Contra

PARECER JURÍDICO N° 026/2020

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei Nº 020/2020 que “Aumenta o número de cargos de Motorista e dá outras providências”.

PROPONENTE: Poder Executivo

Data da Distribuição:01/07/2020                     Data de votação: 01/07/2020

1) RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei cujo objetivo é majorar em 01 (um) o número de cargos de motoristas, previsto no art. 3° da Lei Municipal n° 808/2012. A referida lei previa o total de 08 cargos com padrão de Vencimento EF4. A criação proposta prevê uma remuneração de R$2.001,68 (dois mil e um reais e sessenta e oito centavos) e adicional de 20% de insalubridade. O Executivo requer a votação em regime de urgência, considerando a vedação eleitoral prevista no art.73, V da Lei 9504/97 e a necessidade das atividades a serem exercidas pelo servidor, junto a Secretaria Municipal de Saúde. Na justificativa ao Projeto de lei, o Executivo explica que a criação do cargo é imprescindível, pois há necessidade na execução das atividades, foi a demanda junto Secretaria de Saúde foi reforçada em razão da Pandemia. Ainda, o Executivo explica que atualmente o servidor que desempenhava as atividades de motorista estava contratado em regime de contratação temporária, cujo contrato está com prazo findo, sem possibilidade de prorrogação. Por fim, explica que no ano de 2019 as despesas com este cargo já haviam sido previstas na LDO e na LO, sendo assim, não estaria ocorrendo aumento de despesas. O projeto veio acompanhado de estimava de cálculo de de impacto orçamentário e financeiro, cumprindo as formalidades legais previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal. 
2) PARECER

Sobre o pedido de urgência, o qual abrevia o processo legislativo, o art. 106, do regimento Interno faculta ao Prefeito solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa.  A Câmara tem o prazo de 45 dias, para concluir a votação, nos termos do art. 40 da Lei Orgânica. Entretanto, ainda que não está definida a data em que irão ocorrer as eleições municipais de 2020, prudente considerar outubro, contando dali a vedação prevista no art. 73, inc. V da lei 9504/97. Diante do exposto, havendo demanda e sendo imprescindível a criação do cargo, o projeto precisa ser apreciado e votado, para dar tempo de nomear o servidor, se aprovado, nos três meses que antecedem o pleito, sob pena de nulidade de pleno direito.
Primeiramente é importante registrar que o Brasil, o RS e o Município de Presidente Lucena estão com Estado de Calamidade Pública declarado e reconhecido. A Calamidade Pública é uma situação anormal, em que a capacidade de ação do Poder Público em todas as esferas fica seriamente comprometida. Essa situação é fruto de um desastre que pode ser causado pela força da natureza ou não, pode ser causado por questões econômicas e sociais. É uma desgraça pública, grande infortúnio, catástrofe, que compromete a vida das pessoas. A situação extrema vivenciada pelo Mundo, requere medidas extremas. É por isso que, em caso de estado de calamidade pública, o governante tem à sua disposição poderes que em situações normais seriam considerados abusivos, a fim de salvaguardar a população atingida. Além disso, o governante passa a compartilhar responsabilidades com outros entes (Governo Estadual e Federal). Nesse contexto foi sancionada a Lei Complementar 173/2020, a qual estabeleceu o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19) e alterou a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial seu art. 65.
Quanto a matéria e competência para iniciativa, o Projeto de Lei proposto pelo Executivo visa a criação de um cargo de motorista com carga horária de 40h e salário equivale ao EF04. Uma vez que o conteúdo/matéria é de interesse local, está incluído na competência municipal prevista no art. 30, I da CF. Por simetria ao disposto no art. 61, § 1º, II, a e c, da Constituição de 1988, são de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal os projetos de lei para criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração. Ainda quanto a competência, segundo art. 38, I da Lei Orgânica Municipal, é de iniciativa privativa do Prefeito, os projetos de lei que disponham sobre criação de cargo, alteração e extinção de cargo, função ou emprego do Poder Executivo e autarquia do Município.
Importante ressaltar que, embora o cargo esteja sendo proposto durante o período em que a União, Estado do RS e o Município de Presidente Lucena declararam estar em calamidade pública, e dará um reforço no combate a mesma, o mesmo não objetiva exclusivamente o enfrentamento da Pandemia de Covid-19. Se assim fosse, teria sido criado de forma temporária e, não, dando continuidade a uma situação já vivenciada pelo Executivo últimos 24 meses (em substituição a contrato temporário), como mesmo justifica o Executivo.  Esta ressalva é importante para se analisar as restrições impostas pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 e pela Lei Complementar n° 173 de 27 de maio de 2020, que estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), e dá outras providências, em especial o art. 8°.
Lei de Responsabilidade Fiscal, Art. 65: Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas Assembléias Legislativas, na hipótese dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação:
I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 23 , 31 e 70;
II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 9o.
§ 1º Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, nos termos de decreto legislativo, em parte ou na integralidade do território nacional e enquanto perdurar a situação, além do previsto nos inciso I e II do caput:        (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)
I - serão dispensados os limites, condições e demais restrições aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como sua verificação, para:     (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)
a) contratação e aditamento de operações de crédito;       (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)
b) concessão de garantias;        (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)
c) contratação entre entes da Federação; e        (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)
d) recebimento de transferências voluntárias;         (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)
II - serão dispensados os limites e afastadas as vedações e sanções previstas e decorrentes dos arts. 35, 37 e 42, bem como será dispensado o cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 8º desta Lei Complementar, desde que os recursos arrecadados sejam destinados ao combate à calamidade pública;        (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)
III - serão afastadas as condições e as vedações previstas nos arts. 14, 16 e 17 desta Lei Complementar, desde que o incentivo ou benefício e a criação ou o aumento da despesa sejam destinados ao combate à calamidade pública.         (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)
§ 2º O disposto no § 1º deste artigo, observados os termos estabelecidos no decreto legislativo que reconhecer o estado de calamidade pública:        (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)
I - aplicar-se-á exclusivamente:       (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)
a) às unidades da Federação atingidas e localizadas no território em que for reconhecido o estado de calamidade pública pelo Congresso Nacional e enquanto perdurar o referido estado de calamidade;    (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)
b) aos atos de gestão orçamentária e financeira necessários ao atendimento de despesas relacionadas ao cumprimento do decreto legislativo;      (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)
II - não afasta as disposições relativas a transparência, controle e fiscalização.        (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)
§ 3º No caso de aditamento de operações de crédito garantidas pela União com amparo no disposto no § 1º deste artigo, a garantia será mantida, não sendo necessária a alteração dos contratos de garantia e de contra garantia vigentes.       (Incluído pela Lei Complementar nº 173, de 2020)
Lei Complementar 173, Art. 8º:  Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de:
I - .......;
II - criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;
III - .....;
IV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposições de cargos de chefia, de direção e de assessoramento que não acarretem aumento de despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios, as contratações temporárias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 da Constituição Federal, as contratações de temporários para prestação de serviço militar e as contratações de alunos de órgãos de formação de militares;
V - ...;
VI - ...;
VII - ...;
VIII - ...
IX - ...;
§ 1º O disposto nos incisos II, IV, VII e VIII do caput deste artigo não se aplica a medidas de combate à calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração.
§ 2º ....:
I - ...; e
II - ...;
§ 3º ...
§ 4º ...
§ 5º ...
§ 6º (VETADO).
Pela leitura do art. 8º da LC 173/20 concluímos que o objetivo da mesma era estabelecer regras claras de contenção e restrição de gastos com pessoal, desde a publicação da norma até 31 de dezembro de 2021 (vigência de 18 meses). Quanto à criação de cargo, emprego ou função, a melhor interpretação é que compreende a vedação apenas se a criação gerar aumento de despesa. Assim, se a criação do cargo não aumentar despesa poderá ser criada, o que permite o remanejamento entre os órgãos de poder. É o que parece pretender o Executivo. O requisito imprescindível para que a criação do cargo seja legal é a comprovação de que a proposta não aumentará despesa. Importante registrar que com o término do contrato temporário em questão, já previsto em lei, o Município teria essa despesa a menos no orçamento. E, embora a LDO e a LO de 2019 tenham previsto esta despesa para os anos de 2020, no mês de julho de 2020 em diante, em razão de não existir o cargo de motorista criado e em razão da extinção do contrato referido, a despesa seria imediatamente inferior a que se pretende. Não havendo qualquer outro documento contábil ou outro oriundo da Secretaria da Fazenda a ser analisado por essa assessoria que leva a conclusão diversa, qual seja, de que a criação do cargo pretendido não gerará aumento de despesa e, portando, não está sujeito a vedação do art. 8, da Lei 173/2020.   
O projeto veio acompanhando do cálculo de estimativa do impacto orçamentário-financeiro, nos termos da previstos nos arts. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal. O cálculo é o documento técnico contábil destinado a apontar o reflexo da despesa com a criação do cargo proposto, a ser implementada em relação ao orçamento vigente do Município, em observância às diretrizes da Lei Complementar nº 101 de 04/05/2000. Deve considerar o exercício em que deva entrar em vigor a despesa e nos dois exercícios subsequentes. 
Quanto ao quórum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais e ponderando as ressalvas feitas. 

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA, pela constitucionalidade e legalidade do projeto proposto se comprovado, por documento hábil, pelo Executivo que a criação do cargo não aumentará despesa atual (julho em diante – início da vigência do mesmo) do Município. É o parecer.
Presidente Lucena, 01 de julho de 2020.
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